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RESUMO 

Após treze anos de vigência da Política Nacional de Saneamento Básico, instituída pela Lei 
Federal nº 11.445/2007, houve a necessidade de atualizá-la, por meio da Lei Federal nº 14.026/2020. 
Esse trabalho apresenta breve trajetória do saneamento básico no Brasil, focando no saneamento rural, 
visando avaliar o impacto da atualização do marco legal do saneamento básico na prestação dos 
serviços de saneamento rural. A metodologia desse trabalho consiste em uma revisão narrativa, na 
qual pesquisou-se, no período de setembro a outubro de 2020, artigos científicos no Portal de 
Periódicos CAPES. Essa pesquisa mostra que, embora trazer novas formas de investimentos para o 
saneamento seja necessário, a atualização do marco legal do saneamento básico retirou o alicerce 
jurídico que permitia a operacionalização do modelo de gestão comunitária, sendo este necessário 
para viabilização da prestação de serviços de saneamento nas áreas rurais e, posteriormente, o Decreto 
nº 10.588, tornou a gestão comunitária possível novamente. Salienta-se que é importante tirar o 
saneamento rural da invisibilidade, por meio de um marco legal próprio, bem como a 
imprescindibilidade de que pesquisas futuras sejam elaboradas visando medidas estruturantes nos 
municípios. 
Palavras-Chave – Gestão de Recursos Hídricos, Saneamento Ambiental, Gestão Comunitária em 
Saneamento  

 
INTRODUÇÃO 

Saneamento básico é definido, pela Lei Federal nº 11.445/2007, a qual foi recentemente alterada 
pela Lei Federal nº 14.026/2020, como sendo o conjunto de serviços públicos, infraestruturas e 
instalações operacionais de abastecimento de água potável, esgotamento sanitário, limpeza urbana e 
manejo de resíduos sólidos e drenagem e manejo das águas pluviais (BRASIL, 2007). 

 A existência de saneamento básico adequado está diretamente associada à prevenção de 
doenças, principalmente as de veiculação hídrica, à promoção da qualidade ambiental e ao aumento 
da qualidade de vida da população (PRÜSS-ÜSTÜN et al, 2016).  

 Dessa maneira, o saneamento básico é considerado um importante determinante ambiental de 
saúde. Nesse contexto, segundo Prüss-Üstün et al. (2008), estima-se que, aproximadamente, 10% do 
volume total de doenças poderia ser evitado pela melhoria da prestação e acesso aos serviços de 
saneamento básico. 
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 Os maiores déficits de prestação dos serviços de saneamento básico, em geral, são encontrados 
em regiões menos desenvolvidas, com menor nível de escolaridade e menor renda per capita 
(TUROLLA, 2014). Ademais, segundo Turolla (2014), as ações de saneamento básico no Brasil são 
deficitárias e foram realizadas com maior intensidade nos centros urbanos, em detrimento ao 
atendimento em periferias urbanas, cidades menores e áreas rurais.  

 Segundo Pereira (2017), as ações de saneamento básico, no Brasil, sempre foram consideradas 
um serviço urbano. Assim, os municípios ofereciam serviços públicos de limpeza urbana, manejo de 
resíduos sólidos, abastecimento de água, coleta e tratamento do esgotamento sanitário e manejo das 
águas pluviais da mesma forma que proviam os serviços de transporte coletivo, iluminação pública 
ou calçamento de ruas. Dessa maneira, é possível explicar a discrepância entre os números do 
saneamento básico quando se compara o urbano com o rural. Esses números podem ser vistos na 
publicação PNSR em construção, elaborada pela FUNASA e UFMG (FUNASA; UFMG, 2018).  

 O meio rural é constituído de diversos tipos de comunidades, com especificidades de cada 
região, exigindo formas particulares de intervenção em saneamento básico, tanto no que diz respeito 
às questões ambientais, tecnológicas e educativas, como de gestão e sustentabilidade das ações 
(BRASIL, 2017a). 

 Devido aos entraves técnicos, políticos e financeiros, nas comunidades rurais, as redes de 
distribuição de água, coleta de esgoto, serviços de drenagem e coleta de resíduos sólidos são, muitas 
vezes, inexistentes ou precárias. 

 O sistema centralizado, adotado na maioria dos municípios, dificulta técnica e 
economicamente a expansão dos serviços de saneamento para a área rural. A rede de esgoto representa 
cerca de 70% dos custos do sistema de esgotamento sanitário (TSUTIYA; SOBRINHO, 1999), 
portanto estendê-la para localidades mais afastadas, torna-se economicamente inviável. Assim, é 
preciso pensar soluções descentralizadas que sejam econômica, ambiental e socialmente viáveis. 
Conquanto sejam uma solução interessante para as áreas rurais, os sistemas descentralizados também 
representam desafios, sendo que aqueles que envolvem a comunidade são os mais eficazes (OMS, 
2017; MASSOUD; TARHINI; NASR, 2019). 

 Há disponível no Brasil manuais técnicos elaborados pela FUNASA e normas NBRs (NBR 
7.229/1993 e NBR 13.969/1997), cujo objetivo é orientar a implantação de sistemas descentralizados 
de tratamento de esgoto doméstico nas regiões rurais, bem como sistemas de abastecimento de água. 
Por mais que a existência desses materiais seja importante, somente eles não garantem a escolha mais 
acertada do sistema ou do seu bom funcionamento e manutenção. O saneamento rural no Brasil é 
carente de bons projetos, de políticas públicas, de recursos e, principalmente, de estudos sobre suas 
reais condições e sobre o sucesso das experiências já implantadas (TEIXEIRA, 2011).  

 Diante de todo o exposto, o presente trabalho tem o objetivo de apresentar uma revisão 
bibliográfica sobre o saneamento básico no Brasil, focando no meio rural, além de avaliar como a 
atualização do marco do saneamento básico, instituído pela Lei Federal nº 14.026/2020, pode 
impactar na prestação de serviços de saneamento em áreas rurais. 

MÉTODO DA PESQUISA 

O procedimento metodológico para a realização da presente pesquisa consiste em uma revisão 
narrativa, buscando descrever e discutir como fica o saneamento rural a partir do vigor da Lei Federal 
nº 14.016/2020. O Portal de Periódicos CAPES foi utilizado para a pesquisa de artigos, na ferramenta 
de busca avançada, entre os meses de setembro e outubro de 2020.  

Inicialmente, o termo pesquisado foi “saneamento rural” (com aspas), para o período de 
referência de 2015 a 2020, apenas em artigos e o filtro aplicado foi periódicos revisados por pares e 
refinados pelo tópico saneamento rural. A quantidade de artigos localizados foi de 10. Em sequência, 
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o termo pesquisado foi “saneamento básico” (com aspas), em conjunto com Programa Saneamento 
Rural (sem aspas), período de referência de 2015 a 2020, apenas em artigos em periódicos revisados 
por pares e na base de dados Directory of Open Acess Journals (DOAJ), a pesquisa resultou em 66 
artigos.  

Finalmente, mais uma pesquisa no Portal de Periódicos CAPES foi feita, utilizando-se o termo 
“saneamento básico” (com aspas), em conjunto com o termo trajetória (sem aspas), período de 
referência de 2015 a 2020, apenas em artigos em periódicos revisados por pares refinado por tópico 
Brasil. O resultado dessa última pesquisa foram 29 artigos.  

Os termos foram pesquisados em português, uma vez que se trata de um assunto 
contextualizado ao Brasil, devido ao arcabouço legal e configuração do setor de saneamento básico 
praticados no país. Do total de artigos encontrados, 16 foram utilizados nesse trabalho (sendo os 
demais artigos, encontrados por meio da pesquisa no Portal de Periódicos, descartados uma vez que, 
apesar de trazerem os termos pesquisados, não possuíam conteúdo correlato ao assunto aqui 
discutido), além de consulta às leis federais nº 11.445/2007 e nº 14.026/2020, ao Decreto Federal nº 
7.217/2010, à Constituição Federal de 1988 e aos documentos, de autoria da FUNASA, sobre 
saneamento básico rural.  

A partir do conjunto de 16 artigos em conjunto com o arcabouço legal brasileiro, foi iniciada 
a análise dos dados e informações disponíveis para que a situação do saneamento rural, pós vigência 
da Lei Federal nº 14.026/2020, fosse discutida. 
SANEAMENTO BÁSICO NO BRASIL 

A Constituição Federal de 1988, que em seu artigo 30, inciso V, incumbiu aos municípios a 
competência de organizar e prestar, diretamente ou sob regime de concessão ou permissão, os 
serviços públicos de interesse local (BRASIL, 1988). Assim, os serviços de saneamento básico 
passaram, por força constitucional, a ser de titularidade do município, devendo haver, por parte desse 
ente federativo, o planejamento, a prestação, a regulação e a fiscalização dos serviços de saneamento 
básico. Salienta-se que, das atividades ora citadas, a única indelegável é o planejamento dos serviços 
de saneamento, o qual é concretizado através da elaboração dos planos municipais de saneamento 
básico (FERREIRA, 2019). 

Várias iniciativas visando ao estabelecimento de um marco institucional e legal para o 
saneamento básico surgiram após a Constituição Federal de 1988, conquanto não lograram sucesso, 
até meados da década de 2000 (ROCHA; MATTOS; SAIANI, 2017).  

Em meados dos anos 2000, alterações no saneamento básico brasileiro foram ocasionadas pela 
disponibilidade de recursos federais do Programa de Aceleração do Crescimento – PAC, 
descongestionamento de financiamento para o setor e a promulgação da Lei Federal nº 11.445/2007. 
Ainda assim, deficits de acesso aos serviços, distribuídos desigualmente pelo país, permaneciam 
(ROCHA; MATTOS; SAIANI, 2017). 

A Política Nacional de Saneamento Básico – PNSB - foi instituída pela Lei Federal nº 11.445 
(BRASIL, 2007), regulamentada pelo Decreto nº 7.217 (BRASIL, 2010) e está detalhada no Plano 
Nacional de Saneamento Básico (Plansab), o qual foi aprovado por meio da Portaria Interministerial 
nº 571 (BRASIL, 2013). 

A Lei Federal nº 11.445 introduziu novos instrumentos de gestão para o setor de saneamento, 
tais quais a regulação, o controle social, o planejamento, entre outros (BRASIL, 2007). Esses 
instrumentos, trazidos pelo instrumento legal, têm o objetivo de alcançar a universalização do acesso 
e a efetiva prestação dos serviços. Ademais, as competências dos titulares dos serviços, os municípios, 
foram fortalecidas, colocando-os como protagonistas do setor. 
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A PNSB trouxe a competência, aos municípios, de elaborarem seus planos de saneamento 
básico e revisá-los, formularem sua política de saneamento básico, prestarem diretamente ou 
delegarem os serviços de saneamento básico, definirem os entes responsáveis pela regulação e 
fiscalização, estabelecerem mecanismos de controle social (BRASIL, 2007). Percebe-se, assim, o 
protagonismo dado a esse ente federativo, o que, desde o PLANASA, era exercido pelas companhias 
estaduais de saneamento. 

Embora a Lei Federal nº 11.445/2007 inove ao possibilitar coordenações entre entes públicos, 
a fim de que as diferentes situações deficitárias do saneamento básico sejam mitigadas, na prática 
esse nível de coordenação ainda é baixo. Ressalta-se, ainda, que por se tratar de uma questão 
ambiental, o saneamento possui caráter difuso, não podendo os limites geopolíticos serem 
impeditivos para que haja integração dos atores políticos visando à garantia da salubridade ambiental 
(NOHARA; POSTAL JÚNIOR, 2018). 

O Plano Nacional de Saneamento Básico (Plansab), aprovado por meio da Portaria 
Interministerial nº 571/2013 e com elaboração prevista pela Lei Federal nº 11.445/2007, previu, 
visando à materialização da Política Federal de Saneamento Básico, os programas: Saneamento 
Básico Integrado, Saneamento Estruturante e Saneamento Rural. O último traz, em sua conceção, o 
propósito de universalizar o acesso ao saneamento básico em áreas rurais, por meio do fomento e 
execução de ações que garantam equidade; integralidade; intersetorialidade; sustentabilidade dos 
serviços; participação e controle social (BRASIL, 2019). 

Embora os avanços históricos nas políticas públicas de saneamento básico no Brasil devam ser 
reconhecidos, tais políticas mostram-se distantes de garantir o direito ao saneamento básico, de 
maneira integral e universal, no meio rural (BRASIL, 2019). 

Predominantemente, o planejamento municipal concentra-se em uma perspectiva urbanística, 
voltada para o meio urbano, deixando os aspectos de planejamento ambiental e de outras políticas 
setoriais, principalmente nas áreas rurais, sem a atenção devida. Esse é o principal desafio enfrentado 
na elaboração de ações de saneamento básico em áreas rurais, dificultando sua consolidação e criando 
óbices a sua incorporação nas agendas locais (SANTOS; RANIERI, 2018). 

Uma das justificativas para essa desatenção do Poder Público a seus espaços rurais relaciona-
se com a ausência de clareza sobre a quem cabe o planejamento, gestão e tributação das áreas rurais, 
uma vez que há diferença de gestor e valor do imposto pago em propriedades urbanas (IPTU) e rurais 
(ITR) (SANTORO; COSTA; PINHEIRO, 2004; MESQUITA; FERREIRA, 2017). 

A fim de tentar sanar o déficit histórico dos serviços de saneamento básico no meio rural e 
visando ao cumprimento do estabelecido pela Lei Federal nº 11.445/2007, o Plansab previu a 
elaboração do Programa Nacional de Saneamento Rural (PNSR).  

Visando ao atendimento das demandas do saneamento básico rural no Brasil, as estratégias do 
PSBR apoiam-se em três pilares indissociáveis, são eles: a gestão dos serviços; educação e 
participação social; e tecnologia (BRASIL, 2019). Salienta-se que a principal referência adotada para 
a formulação do PNSR é a Lei Federal nº 11.445/2007, além disso o PNSR é um programa de âmbito 
nacional, com coordenação da Fundação Nacional de Saúde – Funasa, e sua operacionalização 
acontece nas esferas estaduais e municipais. 

Segundo os autores Ferreira et al. (2019), as ações de saneamento básico, voltadas as áreas 
rurais dos municípios, com a elaboração do PSBR, assumiram outra conotação no planejamento. 
Visando ao atendimento de distintas demandas, individuais e coletivas, em um meio tão heterogêneo 
quanto o rural, estimula-se ações capazes de atendê-las. Ainda, conforme os autores, para que isso 
aconteça, o PSBR trouxe uma matriz tecnológica apoiada em elementos estruturantes de educação, 
participação social e gestão.  
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Embora haja a obrigação legal dos Planos Municipais de Saneamento Básico (PMSBs), os 
municípios possuem dificuldades para estabelecer as próprias bases de planejamento, não conhecem 
a própria demanda e não conseguem conceber novas formas de gestão para atendê-la. 
Consequentemente, a limitação dos municípios em elaborar planos perpetua a descontinuidade e a 
fragmentação das ações de saneamento, mantendo-as em um patamar inaceitável, trata-se de um ciclo 
vicioso (FERREIRA et al., 2019). 

Conforme o Termo de Referência (TR) para elaboração de PMSB, de autoria da Funasa, o plano 
deve abranger todo território do município - área urbana e rural (BRASIL, 2018). No entanto, 
consoante aos autores Ferreira et al. (2019), a atenção e abordagem dadas às áreas rurais pelos PMSBs 
ainda se mostram discretas e desatentas às especificidades dessas áreas. Tendo-se em mente que os 
PMSBs são instrumentos para atingir a universalização do acesso aos serviços de saneamento básico, 
a má qualidade desses planos é um dos fatores que pode dificultar a mitigação do déficit encontrado 
na prestação dos serviços de saneamento básico no meio rural. 

Segundo publicação feita pela Funasa e UFMG, estima-se que o número de indivíduos vivendo 
em áreas “tipicamente rurais”, incluindo aglomerados semiurbanos, seja de 39 milhões (FUNASA; 
UFMG, 2018). Destes, cerca de 31 milhões dependem de soluções alternativas individuais ou 
comunitárias de saneamento rural e os demais seriam atendidos por concessionárias dos serviços 
urbanos. Vale ressaltar que, grande parte desses sistemas enfrentam óbices quanto às condições 
precárias de operação, bem como abastecimento de água e coleta de esgotamento sanitário 
intermitentes (SANTOS; SANTANA, 2020). 

Conforme estudo, elaborado em conjunto pela Funasa e pela UFMG, estima-se que os 
investimentos necessários para o saneamento básico no meio rural, do período de 2019 até 2028, 
sejam na ordem de R$ 100 bilhões (FUNASA; UFMG, 2018). 

Após mais de trinta anos de vigência da Constituição Federal e treze anos da PNSB, a situação 
do saneamento ainda não é confortável no país, o que exige do Poder Público mudança de postura no 
tocante às ações do setor. Embora a Lei Federal nº 11.445 (BRASIL, 2007) trouxe possibilidades de 
articulação política, a fim de que o saneamento básico no Brasil fosse universalizado, essa não tem 
sido devidamente implementada, razão pela qual a rearticulação dos atores responsáveis pelo setor é 
medida impositiva (NOHARA; POSTAL JÚNIOR, 2018). 
ATUALIZAÇÃO DO MARCO LEGAL  

Indo ao encontro da necessidade de mudança no setor de saneamento, a Lei Federal nº 
14.026/2020, do dia 15 de julho de 2020, estabelece que prestação de serviços de saneamento básico, 
quando feita por entidade que não integre a administração do titular, depende de concessão, mediante 
prévia licitação, vedada prestação por contrato de programa dos serviços públicos de que trata o art. 
175 da Constituição Federal de 1988 (BRASIL, 2020a). Essa alteração vem no sentido de evitar que 
as companhias estaduais atuem sem concorrência, impondo conteúdos mínimos nos contratos (tais 
como metas de expansão dos serviços, de redução de perdas, de qualidade na prestação dos serviços, 
de eficiência de uso de água e energia, além de possíveis fontes de receitas alternativas para 
investimento no setor). 

A Lei Federal nº 14.026/2020 também traz metas de universalização, impondo que os contratos 
de prestação de serviços públicos de saneamento básico definam metas que garantam, até 31/12/2033, 
99% da população com acesso à água potável e 90% da população com acesso à coleta e tratamento 
de esgoto, além de metas para melhoria dos processos de tratamento e de não intermitência do 
abastecimento (BRASIL, 2020a). Além disso, o referido dispositivo legal indica que os serviços de 
saneamento básico deverão ter sustentabilidade econômico-financeira, garantida por meio da 
cobrança dos serviços. Ressalta-se que a cobrança por serviços relacionados ao manejo de resíduos 
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sólidos e de água pluviais ainda enfrenta resistência nos municípios brasileiros (RIBAS; PINHEIRO, 
2019).  

A atualização do marco legal visa estimular o investimento no setor de saneamento básico, 
através da colaboração público-privada, tornando o sistema economicamente viável, ainda que em 
regiões menos lucrativas (pela população ou técnicas disponíveis para prestação dos serviços). Dessa 
forma, a atuação do Estado é de promover o investimento empresarial em áreas menos atrativas para 
investimentos (GIMÉNEZ, 2020). Esse fomento de investimentos no setor pode ser um aliado para 
cumprimento das metas de universalização do saneamento básico no país. 

A Lei Federal nº 14.026/2020 também altera as seguintes leis federais: Lei nº 9.984/2000 
atribuindo à Agência Nacional de Águas e Saneamento Básico (ANA) competência para editar 
normas de referência sobre o serviço de saneamento, a Lei nº 11.445/2007 para aprimorar as 
condições estruturais do saneamento básico no País e a Lei nº 12.305/2010, para tratar dos prazos 
para a disposição final ambientalmente adequada dos rejeitos (BRASIL, 2020a). 

Diante do exposto no parágrafo acima, o dispositivo legal dá à ANA competência de redefinir 
investimentos, definir o modelo de contratação (critérios técnicos e obrigatórios), estimular 
cooperação entre os entes federativos, entre outros. Esse novo modelo traz uma política de 
saneamento básica centralizada em uma autarquia que já está sobrecarregada com outras 
competências (ORTEGA; NEVES, 2021). Os autores citados ainda trazem outra crítica à atualização 
do marco legal, trazida pela Lei 14.026/2020, apontando que os comitês de bacia hidrográfica (CBHs) 
são desconsiderados na definição de um modelo tarifário e na definição de regras de transparência na 
operação de gestão do saneamento, ainda que a água é primária para fins de saneamento. 

Falando, ainda, das atribuições conferidas à ANA pela atualização do marco legal do 
saneamento, são levantadas algumas possíveis dificuldades, sendo elas: prováveis inconsistências, de 
cunho legal e operacional, ao conferir à ANA mais essa atribuição, sendo esta a interlocutora principal 
em normatização, monitoramento, fiscalização, orientação e controle/outorga em um sistema de 
conselhos, comitês e órgãos públicos (atribuições presentes na Lei Federal 9.433/1997), diante do 
novo papel de regular especificamente um desses setores, sendo a demanda e os usos da água 
conflitantes entre eles; e as fontes de receitas destinadas à ANA são deliberadas pelo Conselho 
Nacional de Recursos Hídricos e sua secretaria executiva, assim seu orçamento e pessoal é estruturado 
para a gestão das águas. Essa situação de limite de pessoal e receita e ganho de atribuições é algo que 
deve ser encarado pela agência (SANTOS; KUWAJIMA; SANTANA, 2020). 

Uma estratégia importante para garantir efetividade nas ações de saneamento básico no meio 
rural é a parceria entre o Poder Público e as comunidades rurais. Todavia, mesmo possuindo a 
titularidade da prestação dos serviços de saneamento básico, o município, na maioria das vezes, tem 
atuação deficitária ou ausente nas áreas rurais (SILVA et al., 2019). Assim, a gestão comunitária dos 
serviços de saneamento no meio rural é uma importante ferramenta de redução do déficit de 
atendimento dos serviços de saneamento básico nessas áreas. 

Até o início da vigência da Lei Federal nº 14.026/2020 a gestão comunitária em saneamento 
básico era possível pela exceção prevista no art. 10, parágrafo primeiro, inciso I da Lei Federal nº 
11.445/2007, o qual trazia a previsão da prestação de serviços públicos de saneamento básico por 
entidades que não integrassem a administração do titular sob forma de usuários organizados em 
cooperativas ou associações, mediante convênios, termos de parceria ou outros instrumentos de 
natureza precária. 

Quando se considera a Lei Federal nº 14.026/2020 isoladamente, a mesma revogou o disposto 
acima, retirando o alicerce jurídico que permitia a operacionalização do modelo de gestão 
comunitária, nas áreas rurais, através de convênio, termo de parceria ou outros instrumentos de 
natureza precária. Dessa maneira, pela letra novo arranjo legal, a prestação de serviços de saneamento 
no meio rural precisa de celebração de contrato de concessão, mediante a prévia licitação. Essa 
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condição, por si só, inviabiliza sobremaneira o atendimento de populações por associações e 
cooperações locais, uma vez que processos licitatórios, no que tange aos aspectos de formalidade 
desses processos, não fazem parte do cotidiano de tais entidades rurais. 

Vale ressaltar que, conforme previsto pela Constituição Federal em seu art. 37, a Administração 
Pública deve seguir o princípio da legalidade, só podendo realizar, portanto, o que está previsto em 
instrumentos legais (BRASIL, 1988). Assim, é nítida a importância da existência de um alicerce 
jurídico que possibilite e operacionalize o modelo de gestão comunitária de saneamento básico no 
meio rural. 

A Lei Federal nº 14.026/2020 não apresenta claramente qual o tratamento dado ao saneamento 
rural, exceto quanto à desobrigação de atendimento às normas de referência da ANA, no concernente 
à regulação. Dessa forma, a fim de esclarecer se o saneamento rural também estaria sujeito às 
condicionalidades do Art. 50 da referida lei, além de como se adequariam às definições de “contratos 
regulares” e de “operação regular”, era imperioso que a União editasse decreto regulamentador. 

Dito isso, o Governo Federal, por meio do Decreto nº 10.588, de 24 de dezembro de 2020, traz, 
em seu art. 4º, incisos I e III do parágrafo 9º, que não constituem serviço público de saneamento 
básico: as ações de saneamento básico executadas por meio de soluções individuais, desde que o 
usuário não dependa de terceiros para operar os serviços, incluída a prestação de serviços realizados 
por associações comunitárias criadas para esse fim que possuam competência na gestão do 
saneamento rural, desde que delegadas ou autorizadas pelo respectivo titular, na forma prevista na 
legislação; e as ações e os serviços de saneamento básico operados pelos próprios usuários, por meio 
de associações comunitárias ou multicomunitárias (BRASIL, 2020b). 

Dessa forma, ao considerar que a gestão dos serviços de saneamento no meio rural, realizadas 
por associações comunitárias, não são serviços públicos de saneamento básico, não há necessidade 
de licitação para que esse arranjo (gestão comunitária) permaneça, sendo previsto, no parágrafo 10, 
que os municípios poderão autorizar as ações de saneamento básico à essas associações comunitárias. 
Destarte, a gestão comunitária no saneamento rural fica legalmente respaldada, sem a necessidade de 
realizar certames licitatórios. 

Outra inovação trazida pela atualização do marco legal do saneamento básico é que são 
definidos como instrumentos da gestão do saneamento básico o planejamento, a regulação, a 
fiscalização, a prestação dos serviços e o controle social, devendo o titular dos serviços públicos de 
saneamento básico definir a entidade responsável pela regulação e fiscalização, independentemente 
da modalidade de sua prestação (BRASIL, 2020a). 

Essa gestão pode ser feita por conjunto de municípios, viabilizado por meio de consórcios 
públicos intermunicipais ou convênios de cooperação com entes federados, sem que haja 
transferência das competências municipais (BRASIL, 2020b). 

Essa formação de consórcios estimula os municípios a desenvolverem soluções para interesses 
comuns, de maneira integrada (BRASIL, 2020b). Ora, quando se fala em saneamento básico é 
possível perceber que serviços bem planejados e geridos ocasionam ganhos a nível de bacia 
hidrográfica (principalmente no aspecto qualitativo do recurso hídrico), dessa maneira, soluções 
conjuntas em municípios que integram a mesma bacia é o ideal. Isso pode ser pensado, também, para 
o saneamento rural, promovendo viabilidade técnica e econômico-financeira. 
CONCLUSÃO 

O modelo de prestação de serviços de saneamento rural por meio de gestão comunitária visa 
facilitar o atendimento de populações cujo modo de vida não condiz com certames licitatórios ou 
registros cartoriais que não fazem parte do seu cotidiano. Dessa forma, esse modelo de gestão, 
responsável, em sua maioria, pelos tímidos avanços do saneamento básico na área rural deve ser visto 
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como maneira de alcançar a universalização, sendo necessário alicerce jurídico para que seja 
operacionalizado sem dificuldades. 

Ao revogar a exceção prevista no art. 10, parágrafo primeiro, inciso I da Lei Federal nº 
11.445/2007, a Lei Federal nº 14.026/2007 retirou o alicerce jurídico das associações comunitárias 
rurais que geriam o saneamento rural nas comunidades, sendo legalmente obrigadas a participar 
certames licitatórios, a fim de operacionalizar o arranjo. No entanto, quase cinco meses após o vigor 
da atualização do marco legal, o Decreto nº 10.588/2020, ao trazer que a prestação de serviços 
realizados por associações comunitárias não constitui serviço público de saneamento básico, 
desobriga a necessidade de licitação para que esse arranjo (gestão comunitária) permaneça, sendo 
previsto, no parágrafo 10, que os municípios poderão autorizar as ações de saneamento básico à essas 
associações comunitárias. Dessa forma, a gestão comunitária no saneamento rural fica legalmente 
respaldada, sem a necessidade de realizar certames licitatórios. 

Salienta-se que o atual arranjo do setor de saneamento no Brasil não valora a contribuição dos 
moradores do meio rural como forma de proteção ambiental. Assim, o saneamento rural deve sair da 
invisibilidade e, consequentemente por exigir soluções mais elaboradas, ter um marco legal próprio, 
uma vez que é nítida como a realidade encontrada nos meios urbanos e rurais são diferentes. Não é 
possível alcançar a universalização do acesso ao saneamento básico adotando-se as mesmas diretrizes 
para as áreas urbanas e rurais, já que essas possuem necessidades específicas. 

Os avanços no saneamento rural dependem, também, de Planos Municipais de Saneamento 
Básico mais robustos, os quais devem avaliar, de maneira pormenorizada, todos os aspectos 
pertinentes à área rural que podem intervir nos eixos do saneamento básico. O planejamento deve 
partir da realidade e chegar a soluções compatíveis com essa.  

Finalmente, sugere-se que pesquisas futuras sejam elaboradas no sentido de viabilizar medidas 
estruturantes aos municípios, a fim de que os serviços de saneamento básico no meio rural possam 
ser efetivamente prestados, dando condições de operação e manutenção dos sistemas para as 
comunidades. 
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